EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 28ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº: 2003.001.102782-9


VILMA AZEVEDO E SOUZA, já devidamente qualificado nos autos da Ação de Despejo por falta de pagamento que lhe move RITA D' ASSUNÇÃO MORGADO E OUTRO, vem, por intermédio do seu Defensor Público, expor e requerer o seguinte:
I - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

1.1. Inicialmente, afirma, nos termos da Lei 1060/50 ser pessoa  juridicamente necessitada, não possuindo, desta forma, condições de arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo de sustento próprio ou de sua família, motivo pelo qual, faz jus ao benefício da Gratuidade de Justiça e Assistência Jurídica Integral, indicando para tanto, o Defensor Público em exercício perante este Órgão de Atuação, como de direito.

II - DOS FATOS 

A ré firmou contrato de locação com  autora em março de 2002, cujo valor era de R$ 450,00  (Quatrocentos e Cinqüenta Reais ) mensais, mais taxas. 

Ocorre que a DEMANDADA está atravessando seríssimas dificuldades financeiras em razão de ter ficado desempregada em outubro de 2002,   e realmente atrasou o pagamento de alguns meses do aluguel. Entretanto, não pretende causar nenhum prejuízo a DEMANDANTE.

Assim, requer a V.Exa. que se digne indagar a parte autora se concorda com o parcelamento de seu débito em 20 (vinte) parcelas mensais e sucessivas, com vencimento em todo o dia 15 do mês.


Protesta pela produção de todas as provas admitidas em Direito.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2003.

Simone Runco de Moura

Estagiária DPGE
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